
SEGUNDA LEITURA: Diferenças e semelhanças das cortes
latinoamericanas
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Os países do sistema judicial latinoamericano guardam certa semelhança, fruto de nossa origem ibérica
comum. Além de pertencerem todos (exceto a Guiana) à família da civil law, de origem romana, há que
se lembrar que Felipe II, rei da Espanha, governou também Portugal de 1581 a 1598. Normal, portanto,
que na área jurídica estejamos próximos de nossos payses hermanos. E normal, também, que a passagem
do tempo, a origem das populações, o clima e outros fatores tenham, da mesma forma, acentuado
algumas diferenças. Vejamos.

Brasil, México e Argentina são Estados federais e por isso possuem Justiça Federal e Estadual. Os
demais, sendo estados unitários, têm uma só  Justiça.

Juízes recebem pouco na maioria dos países. No Peru, começam com aproximadamente U$ 2 mil. No
Paraguai, com U$ 1,5 mil. Em Cuba, pela peculiaridade de seu regime político, um magistrado da
Suprema Corte Popular percebe apenas U$ 30. Obviamente tem assegurado direitos sociais como à
saúde, educação dos filhos, mas os vencimentos são estes mesmos. No México, um ministro da Suprema
Corte talvez seja o mais bem remunerado do mundo, algo em torno de U$ 40mil.

Poucos países dão aos seus juízes as garantias que têm os juízes brasileiros: vitaliciedade,
inamovibilidade e irredutitibilidade de vencimentos. Daí gozarem os nossos juízes de absoluta
independência para o exercício de suas funções. A nomeação dos juízes, por vezes, é complexa na
América espanhola. No Paraguai, os juízes de primeira e segunda instância são indicados por meio de
lista tríplice do Congresso e escolhidos pela Suprema Corte.
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Observa Eugenio Raul Zaffaroni que “depois de uma pré-qualificação por concurso, no fim, decidirão os
senadores e o presidente, que sem dúvida continuarão negociando com o respectivo governador ou
intercambiando os conhecidos favores para a aprovação do acordo e da escolha entre os pré-candidatos,
isto é, trocando-os por estradas, embaixadas ou ameaças de atrasar a remessa de dinheiro para pagar os
salários provinciais” (Poder Judiciário, RT,  p.215).

Na suprema corte da maioria dos países latinoamericanos, a nomeação dos magistrados (este em geral é
o titulo) é por prazo certo. Em Honduras, são nove titulares e sete suplentes (Constituição, art. 303),
eleitos pelo Congresso Nacional (art. 303), pelo prazo de apenas quatro anos (art. 305). O sistema de
suplentes é interessante, pois permite que nas férias ou impedimentos ocasionais o magistrado seja de
pronto substituído por um suplente.

Na Costa Rica, são escolhidos pela Assembleia Nacional por oito anos, podendo ser reconduzidos
(Constituição, art. 158). Os membros do tribunal escolhem seu presidente (art. 162) e 25 suplentes
responderão nas ausências dos titulares (art. 164). Na Argentina, os ministros gozam de vitaliciedade,
sujeitos apenas à condição de manter boa conduta (Constituição, art. 110).

Alguns países têm tribunais constitucionais. Neles, a suprema corte divide o poder com um tribunal que
se coloca em seu mesmo nível e que detém, com exclusividade, o poder de reconhecer a
inconstitucionalidade da lei. Via de regra, estes tribunais proferem decisões voltadas para a proteção dos
direitos fundamentais. Assim, por exemplo, na Colômbia, onde os magistrados devem ser em número
ímpar, eleitos pelo Senado para um período de oito anos, vedada a reeleição, oriundos de lista tríplice
apresentada pelo Poder Executivo, Corte Suprema de Justiça e Conselho de Estado (art. 239).

Quase todos possuem algum tipo de jurisdição para pequenos casos. Os juízes de paz nos países da
comunidade andina por vezes são eleitos (Colômbia, Peru e Venezuela) e por vezes ingressam por
concurso, como no Equador (J. V. Saldaña e o., Los Métodos Alternativos de Manejo de Conflictos y la 
Justicia Comunitária, CIDES, p. 106).

Há  países em que se pratica o contencioso administrativo, ou seja, uma Justiça à parte, fora da Justiça
comum. Assim é, por exemplo, na Colômbia, onde há um Conselho de Estado, órgão máximo para
decidir sobre atos e fatos administrativos (art. 236). O Brasil teve sistema semelhante durante o Império,
mas, segundo Castro Nunes, com órgãos mal organizados e estruturados (Teoria e prática do Poder 
Judiciário, Forense, p. 14).

Alguns países importaram o modelo europeu de Conselhos da Magistratura, órgãos externos ao Poder
Judiciário e competentes para decidir sobre a administração judiciária (v.g., formas de ingresso na
magistratura). Brasil (CNJ), Argentina, México, Equador e Peru são alguns deles. No Peru, apenas sete
membros fazem parte do Conselho, com mandato de cinco anos (Constituição, art. 155). Uma das vagas
é provida por indicação das universidades públicas e por isso o conselheiro e vice-presidente Edwin
Gallo tem formação em Biologia e não em Direito.

Os edifícios que abrigam tribunais e fóruns variam de um para outro local. Na Venezuela, o vitral da
Suprema Corte de Justicia é de alto requinte artístico e ponto de visitação turística. No Uruguai, as
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construções são simples e recatadas. No Brasil, a Justiça dos estados vem promovendo edificações
modernas, fruto de Fundos de Reaparelhamento do Judiciário.

Na cidade de Mérida, México, capital do estado de Yucatan, o Superior Tribunal de Justicia tem uma
das mais belas construções do mundo. Edificado em pedras brancas, no seu interior tem um espelho
d’água que simboliza a transparência que deve existir na Justiça, cercado por degraus. O espaço,
eventualmente, é usado para exposições e espetáculos mediante esvaziamento da água.

Em suma, assim é o Judiciário na América Latina. Por vezes, moderno e buscando aproximar-se do
povo, como no Panamá. Em outras, conservador, como no Chile. Adotando a common law, como na
Guiana. Ou sendo mera parte da Justiça da França, como na Guiana Francesa. Preocupado com as
populações indígenas a quem delega jurisdição, como na Colômbia (Constituição, art. 246). Ou tendo
uma Unidade do Meio Ambiente, como a Suprema Corte de El Salvador.

Entre eles, o Brasil sobressai-se. O ingresso por concurso e a vitaliciedade na magistratura são garantias
de independência. Em que pese a morosidade decorrente de quatro instâncias, o Judiciário brasileiro
coloca-se entre os mais avançados.
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